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RESUMO

O presente trabalho analisa a atuação da Coordenadoria Permanente Estadual de

Gestão  Ambiental  (COPEGAM)  do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Norte

(TJRN) no contexto das diretrizes nacionais de sustentabilidade estabelecidas pelo

Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ).  Instituída  pela  Resolução  nº  55/2010,  a

COPEGAM adota um modelo descentralizado de gestão socioambiental, estruturado

em regionais  e  voltado ao planejamento,  execução e monitoramento de práticas

sustentáveis em diferentes Unidades Judiciárias. A pesquisa descreve a metodologia

de  descentralização  aplicada,  baseada  em  diagnóstico  ambiental,  planejamento

local,  capacitação institucional e implementação de ações práticas, destacando a

importância da corresponsabilização de magistrados e servidores. Entre os projetos

desenvolvidos,  sobressaem  a  “Coleta  Seletiva”,  a  “Primavera  COPEGAM”,  o

“COPEGAM no Saber”, a “Sala Verde” e o “Vale Luz”, que aliam sustentabilidade,

educação  ambiental  e  inclusão  social.  Os  resultados  apontam  que  a

descentralização  fortalece  a  governança  ambiental,  amplia  a  efetividade  das

diretrizes nacionais, promove a cultura organizacional voltada à sustentabilidade e

contribui para a construção de um Poder Judiciário comprometido com a agenda

climática e a responsabilidade socioambiental..

Palavras-chave: Ações Ambientais; Poder Judiciário; Gestão descentralizada; Rio

Grande do Norte; 

1. INTRODUÇÃO

No Brasil, o Poder Judiciário tem assumido papel estratégico não apenas na

garantia  do  direito  fundamental  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,

previsto no artigo 225 da Constituição Federal  (BRASIL,  1988),  mas também na

implementação de práticas internas voltadas à sustentabilidade. Nesse sentido, o

Conselho Nacional  de Justiça (CNJ) vem consolidando diretrizes para nortear os
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Tribunais em ações de mitigação e adaptação aos impactos ambientais, a exemplo

da Resolução nº 201/2015, que trata da criação e competências das unidades ou

núcleos socioambientais nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário (CNJ, 2015)  e

da Resolução nº 400/2021 que trata sobre a Política de Sustentabilidade no âmbito

do Poder Judiciário (CNJ, 2021).

 O  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)  internalizou  a  Agenda  de

Sustentabilidade para o Poder Judiciário por meio da Resolução nº 400/2021, que

instituiu a Política de Sustentabilidade do Poder Judiciário e orientou a elaboração

de  instrumentos  como  o  Plano  de  Logística  Sustentável  (PLS)  e  o  Balanço  da

Sustentabilidade.  Subsequentemente,  criou  Resoluções  e  Programas

complementares  que  têm  ampliado  exigências  sobre  inventários  de  emissões  e

gestão de resíduos.

Seguindo essa linha de raciocínio, no âmbito do Poder Judiciário do Estado

do  Rio  Grande  do  Norte  (PJRN),  destaca-se  a  atuação  da  Coordenadoria

Permanente  Estadual  de  Gestão  Ambiental  (COPEGAM),  instituída  por  meio  da

Resolução nº 55, de 18 de agosto de 2010 (TJRN, 2010), e vinculada ao Núcleo de

Ações e Programas Socioambientais (NAPS) criada pela Resolução Nº 42/2013-TJ,

de 24 de julho de 2013. 

A COPEGAM tem como objetivo planejar, executar e monitorar iniciativas que

promovam a  sustentabilidade e  a  responsabilidade socioambiental  no  âmbito  da

Justiça estadual. Suas ações abrangem desde a gestão de resíduos sólidos e o uso

racional de recursos naturais até a promoção de campanhas educativas, alinhando-

se às diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e reforçando

o  compromisso  institucional  do  Judiciário  Potiguar  com  a  Agenda  Climática.

 Dessa forma, analisar as práticas desenvolvidas pela COPEGAM no TJRN

sob  a  ótica  das  orientações  nacionais  do  CNJ  representa  não  apenas  uma

oportunidade de avaliar a efetividade da governança ambiental no Judiciário, mas

também  de  identificar  avanços,  limitações  e  possibilidades  de  aprimoramento.

O  presente  trabalho,  portanto,  tem como objetivo  descrever  as  ações  da

COPEGAM no contexto do TJRN, integrante do NAPS, conforme dispõe  o art. 5º,

inciso I, da Resolução 42/2013/TJRN, a fim de compreender o papel do Tribunal

enquanto agente ativo na construção de um futuro mais sustentável.
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2. ATUAÇÃO DA COORDENADORIA PERMANENTE ESTADUAL DE GESTÃO

AMBIENTAL 

A Coordenadoria Permanente Estadual de Gestão Ambiental  (COPEGAM) do

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte foi criada pela Resolução nº 55/2010,

com  a  finalidade  de  planejar,  coordenar  e  monitorar  ações  socioambientais  no

âmbito do Judiciário estadual e referendada pela Resolução 42/2013/TJRN. Para

garantir  maior  efetividade de suas iniciativas,  a Coordenadoria adota um modelo

descentralizado de atuação, que consiste em articular Núcleos de gestão ambiental

em diferentes Unidades Judiciárias, de modo a aproximar a execução das práticas

sustentáveis  da  realidade  cotidiana  dos  Fóruns,  Secretarias  e  demais  Setores

Administrativos.  

Nesse contexto, é importante destacar a estrutura organizacional do Poder

Judiciário do Rio Grande do Norte, composta por 09 Secretarias, 54 Comarcas, 45

Juizados e 167 Varas. Tal diversidade de Instâncias evidencia a necessidade de um

modelo de gestão que supere a centralização das ações, garantindo que as práticas

ambientais  alcancem  todas  as  Unidades  de  forma  efetiva.

Dessa  maneira,  esse  modelo  de  descentralização  permite  que  a  política

ambiental do TJRN não fique restrita à Instância Central onde está situada a Sede

da COPEGAM, mas se irradie para todas as  demais áreas de atuação junto ao

nosso Poder Judiciário. Assim, cada Comarca passa a ter corresponsabilidade na

implementação  das  ações  propostas,  o  que  favorece  a  capilaridade,  o

monitoramento  contínuo  e  a  adaptação  das  medidas  às  especificidades  locais.

 A importância desse modelo de gestão está na sua capacidade de estimular a

co-responsabilização institucional. 

Ao descentralizar a execução das ações, o TJRN reforça a participação de

Magistrados, Servidores e Colaboradores, construindo uma cultura organizacional

voltada  à  sustentabilidade  e  ao  cumprimento  dos  compromissos  ambientais

estabelecidos nacionalmente.

 Esse diferencial não se trata apenas de cumprir normativas nacionais, mas

de criar condições para que cada Unidade Judiciária se torne um núcleo ativo de

sustentabilidade, capaz de identificar demandas próprias, aplicar medidas concretas

e monitorar seus resultados.

Agindo assim, passamos a fortalecer a cultura organizacional, pois servidores

e magistrados deixam de ser meros executores de ordens institucionais e passam a
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atuar  como  agentes  multiplicadores  da  gestão  ambiental.

  Outro  ponto  distintivo  é  a  possibilidade  de  reduzir  a  distância  entre

planejamento  e  execução.  Porque,  é  notório  que  em modelos  centralizados,  há

maior risco de que as diretrizes ambientais, como metas formais, de difícil aplicação

prática sejam efetivamente cumpridas.

 Na lógica descentralizada da COPEGAM, cada Unidade Judiciária adapta as

ações ao seu contexto, o que confere maior agilidade, flexibilidade e eficiência. Esse

diferencial resulta em práticas mais visíveis e concretas, como a implementação de

coleta seletiva em Fóruns, campanhas educativas adaptadas às realidades locais e

otimização do uso de recursos em escala micro.

Em síntese, o diferencial da descentralização da COPEGAM está no caráter

participativo,  inclusivo e contextualizado da gestão ambiental  no TJRN. Trata-se,

pois,  de um modelo que fortalece a efetividade das diretrizes nacionais do CNJ,

amplia o alcance das ações socioambientais e consolida o Poder Judiciário do Rio

Grande  do  Norte  como  exemplo  de  inovação  e  comprometimento  com  a

sustentabilidade institucional. Por conseguinte, temos que os benefícios do modelo

descentralizado, ora adotados pela COPEGAM, são múltiplos. Entre eles, destacam-

se:

(I)  Maior  eficácia na implementação das ações ambientais,  já  que cada regional

pode  adaptar  as  diretrizes  gerais  às  suas  condições  específicas;

(II)  Aproximação  da  Política  Ambiental  Nacional  com  a  rotina  das  Unidades

Judiciárias,  tornando  as  práticas  mais  concretas  e  visíveis  no  dia  a  dia;

(III)  Fortalecimento  da  educação  ambiental  institucional,  com  servidores  e

magistrados  mais  conscientes  do  impacto  de  suas  atividades;

(IV)  Maior  transparência  e  controle  social,  pois  a  descentralização  facilita  a

prestação  de  contas  das  ações  realizadas  em  diferentes  níveis  da  estrutura

organizacional.

A replicabilidade desse Sistema em outros tribunais é viável, desde que sejam

observadas algumas condições:

(I) Capacitação e sensibilização dos servidores, garantindo que todos compreendam

a  importância  da  política  ambiental  e  suas  responsabilidades;

(II)  Definição  de  indicadores  e  metas  claras,  possibilitando  monitoramento  e

avaliação do desempenho das ações; (III) Adaptação à estrutura organizacional do

Tribunal,  identificando  Unidades  Judiciária  que  possam  funcionar  como  núcleos
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descentralizados;                                        

(IV) Alinhamento com diretrizes nacionais, como as Resoluções CNJ nº 201/2015 e

nº 400/2021, assegurando que as práticas locais estejam de acordo com padrões

institucionais.

2.1 Metodologia de Descentralização da COPEGAM

A descentralização  da  COPEGAM do  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Rio

Grande do Norte (PJRN) segue uma metodologia estruturada que visa ampliar  o

alcance das ações, a eficácia e a corresponsabilização nas ações socioambientais

do Tribunal.

 A  atuação da  Coordenadoria  Permanente  Estadual  de  Gestão  Ambiental

(COPEGAM)  estrutura-se  de  maneira  descentralizada,  por  meio  da  divisão  em

Regionais, com sede onde se encontra o(a) Juiz(a) Coordenador(a) designado(a)

mediante Portaria expedida pela Presidência do TJRN, que, atualmente, estão assim

constituídas:  1.  Terras Potiguares, que se refere  a  Coordenação Estadual  com

sede na Comarca de Natal;  2. Regional  do Mato Grande, com sede na Comarca

de Ceará-Mirim;  3. Regional do Agreste  com sede na Comarca de São José de

Mipibu; 4. Regional do Trairi, com sede na Comarca de Tangará; 5.  Regional do

Seridó e Médio Oeste, com sede na Comarca de Acari; 6. Regional do Alto Oeste

com sede na Comarca de Mossoró.

Essa organização busca aproximar a execução das políticas ambientais da

realidade  cotidiana  de  cada  Unidade  Judiciária,  permitindo  maior  capilaridade  e

efetividade na implementação das ações.

 No âmbito das Regionais, o trabalho é desenvolvido a partir de quatro eixos

complementares:

(I) Diagnóstico e levantamento ambiental: cada Unidade Judiciária vinculada à

respectiva  Regional  realiza  um  mapeamento  de  seus  recursos,  áreas  verdes,

consumo  de  energia  e  água,  bem  como  da  geração  de  resíduos,  identificando

oportunidades de melhoria e prioridades locais;

(II)  Planejamento  descentralizado:  com  base  no  diagnóstico,  são

estabelecidas  metas  e  ações  específicas  para  cada  Unidade,  respeitando  as

diretrizes gerais da COPEGAM e assegurando que as soluções propostas sejam

contextualizadas às condições físicas, operacionais e humanas de cada fórum ou

secretaria;
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(III)  Capacitação e engajamento institucional: servidores e magistrados são

capacitados e sensibilizados por meio de cursos de capacitação,  palestras, com

foco  na  adoção  de  práticas  sustentáveis,  objetivando-se  incorporar  a

sustentabilidade  à  cultura  organizacional  do  Poder  Judiciário.  Para  tanto  com o

apoio  da  Escola  da  Magistratura  realizamos  os  Cursos  de  Capitação  em

conformidade com o Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores

(PACD), a cada exercício tem seu orçamento aprovado pela Presidência do TJRN;

(IV) Implementação das ações: cada Unidade, dentro da Regional correspondente,

executa  medidas  concretas  como  implantação  de  coleta  seletiva,  redução  do

consumo  de  energia,  uso  racional  da  água,  manutenção  das  áreas  verdes  e

programas  de  educação  ambiental,  seguindo  cronogramas  e  prioridades

previamente definidos.

 Esse modelo regionalizado, igualmente, permite que a COPEGAM mantenha

um  equilíbrio  entre  a  uniformidade  das  diretrizes  gerais  e  a  adaptação  às

especificidades locais, fortalecendo a governança ambiental do TJRN e ampliando o

alcance de suas políticas socioambientais.

 Em síntese, a descentralização da COPEGAM é um mecanismo que amplia

a efetividade da gestão socioambiental no TJRN, assegurando que as diretrizes do

Conselho  Nacional  de  Justiça  sejam  não  apenas  cumpridas  formalmente,  mas

incorporadas de forma prática e contínua ao cotidiano da Justiça potiguar.

3. PROJETOS DESENVOLVIDOS PELA COPEGAM 

3.1 Coleta seletiva

O  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  (PJRN)  vem

desenvolvendo uma série de ações voltadas à sustentabilidade e à gestão ambiental

responsável,  destacando-se  a  implantação  da  Coleta  Seletiva  e  a  execução  do

Plano de Logística Sustentável (PLS). 

Desde a criação da COPEGAM, em 2010, o Tribunal tem buscado estruturar

práticas que envolvem a separação,  reciclagem e reutilização de materiais,  bem

como a substituição de insumos por alternativas mais sustentáveis.

 Nesse processo, o PJRN promove treinamentos com servidores por meio de

palestras e capacitações específicas, com o objetivo de conscientizar e instruir sobre

a importância da correta separação dos resíduos e sobre o papel de cada agente na

consolidação da política ambiental da instituição.
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A  atuação  do  nosso  Tribunal  nesse  campo,  também,  fortalece-se  com  a

celebração  de  um  termo  de  cooperação  técnica  com  uma  das  empresas

responsáveis pela coleta seletiva em Natal, formada, prioritariamente, por catadores

do  próprio  município  da  nossa  Capital.  Essa  iniciativa  garante  a  destinação

ambientalmente adequada dos resíduos e, ao mesmo tempo, promove a valorização

do trabalho realizado por cooperativas e associações locais, reconhecendo o papel

essencial dos catadores como agentes ambientais e sociais. Além de contribuir para

a redução dos impactos ambientais, a parceria gera benefícios sociais ao incentivar

a inclusão produtiva desses trabalhadores, ampliando suas condições de renda e

dignidade, e fortalecendo a economia solidária.

 Com a Resolução nº 30/2022, que instituiu o PLS, o TJRN passou a contar

com  um  instrumento  normativo  que  orienta  e  monitora  todas  essas  ações,

estabelecendo  metas  até  2026.  A  COPEGAM  atua  como  parte  integrante  da

Comissão Gestora do PLS conforme Portaria Nº 999-TJRN, de 28 de julho de 2022,

assim sendo é, também, uma das Unidades responsáveis pela gestão do PLS, em

observância ao previsto na Resolução nº 30/2022.

 O  PLS  contempla  a  racionalização  do  uso  de  recursos  naturais,  a

implementação de práticas sustentáveis de gestão e o aperfeiçoamento contínuo da

política de coleta seletiva. De forma complementar, em 2023, foi criado o Sistema de

Coleta  e  Acompanhamento  de  Dados  (SICAD-PLS),  destinado  a  consolidar

informações  e  garantir  transparência  e  eficiência  no  acompanhamento  dos

resultados,  em consonância  com as  diretrizes  do  Conselho  Nacional  de  Justiça

(CNJ).

No período de 2019 a 2024, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande

do Norte destinou, materiais de diferentes naturezas, incluindo: papel, plástico, vidro,

metais,  equipamentos  eletrônicos,  lâmpadas,  pilhas  e  baterias,  suprimentos  de

impressão, resíduos da área de saúde e de obras, assegurando dessa maneira a

destinação correta dos resíduos. 

Nesse  intervalo,  alcançou-se  o  quantitativo  acumulado  de  64.030,37  kg,

correspondente a uma média de aproximadamente 10,6 toneladas por ano (PLS,

2024).  Esses  resultados  evidenciam  a  consolidação  da  política  institucional  de

sustentabilidade,  assegurando  a  redução  significativa  do  volume  de  resíduos

encaminhados  a  aterros  sanitários,  a  promoção  da  economia  circular  e  o
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fortalecimento das cooperativas parceiras, que desempenham papel essencial tanto

na proteção ambiental quanto na inclusão social.

3.2 Primavera COPEGAM

A “Primavera Copegam” é um evento anual promovido pela COPEGAM, com

o objetivo de celebrar a chegada da primavera por meio do plantio de mudas nativas

nos  fóruns  do  estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  promovendo  a  conscientização

socioambiental  e  o  fortalecimento  das  práticas  sustentáveis  no  Poder  Judiciário

potiguar.  Em 2025,  será  realizada  a  “X  Edição  do  Evento”.  Ao  longo  das  nove

Edições realizadas até o momento, aproximadamente, 1.098 pessoas participaram,

incluindo magistrados, servidores, terceirizados e comunidades de cada Regional.

Ressalte-se que durante o período da Pandemia COVID-19 (de 2019 até 2021) não

foi possível a realização do Evento referenciado.

Ademais,  como  resultado  positivo  de  cada  Edição  do  Projeto  Primavera

COPEGAM,  obtêm-se  a  contribuição  junto  ao  processo  de  descarbonização  do

Poder Judiciário local e, além do plantio de árvores nativas, a abertura do Evento se

realiza com um ato solene  na Comarca eleita dentre uma das Sedes das Regionais,

ocasião em que se faz o entrelaçamento entre a comunidade local e os membros do

Poder  Judiciário.  A  programação  contempla  as  participações  de  autoridades

convidadas, apresentações culturais, exposições de artes, feiras de artesanatos e

palestras educacionais. 

3.3 COPEGAM no Saber

O Projeto “COPEGAM no SABER”, iniciado em 2016, tem como finalidade

promover a educação ambiental entre alunos da rede municipal. Até o momento,

foram realizadas 18 ações, com a participação de 1.221 estudantes. As atividades,

desenvolvidas  por  meio  de  palestras  e  oficinas,  abordam  temas  como  coleta

seletiva,  consumo  consciente,  preservação  dos  recursos  naturais  e  hábitos

sustentáveis, contribuindo para a formação de cidadãos conscientes e reforçando a

presença do TJRN junto à comunidade escolar.

3.4 Sala Verde 

O  Projeto  Salas  Verdes,  segue  as  recomendações  do  Ministério  do  Meio

Ambiente e Mudança do Clima (MMA), que visa promover a educação ambiental em

comunidades de todo o Brasil. O TJRN, por meio da COPEGAM, passou a integrar o

aludido Projeto em 2024, realizando 9 palestras em escolas municipais, com 236

participantes. As atividades foram realizadas de formas interativas, abordando coleta
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seletiva,  consumo consciente,  preservação da biodiversidade e respeito  ao meio

ambiente, fortalecendo a cultura de sustentabilidade entre os jovens e a integração

com a comunidade.

3.5 Projeto Vale luz

O Projeto Vale Luz é realizado em parceria entre o Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Norte (TJRN) e a empresa Neoenergia Cosern. Trata-se de uma iniciativa

que  alia  sustentabilidade,  responsabilidade  social  e  economia  doméstica.  A

metodologia  do  projeto  consiste  na  entrega  de  materiais  recicláveis  —  como

papelão, plásticos, jornais, latas e até resíduos eletrônicos — devidamente limpos e

separados, em pontos de coleta disponibilizados na sede do TJRN. Esses resíduos

são pesados e convertidos em créditos que,  posteriormente,  transformam-se em

descontos  na  conta  de  energia  elétrica  para  cada  consumidor  participante.  A

parceria  busca fortalecer  a conscientização sobre a importância da reciclagem e

incentivar  a  participação  da  comunidade  em  práticas  ambientais  responsáveis.  

 Dessa forma, a ação, além de reduzir a quantidade de resíduos destinados

aos aterros sanitários, promove benefícios econômicos diretos à população, ao gerar

abatimentos nas faturas de energia e, também, impactos ambientais positivos, ao

economizar água, energia e matérias-primas, bem como contribuir para a mitigação

das emissões de gases de efeito estufa.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ações desenvolvidas pela Coordenadoria Permanente Estadual de Gestão

Ambiental  (COPEGAM)  demonstram  que  a  gestão  ambiental  descentralizada

constitui  um modelo  eficiente  e  inovador  no  âmbito  do  Poder  Judiciário  do  Rio

Grande  do  Norte.  Projetos  como  a Coleta  Seletiva,  a  Primavera  Copegam,

COPEGAM  no  Saber e  o  Vale  Luz,  todos  eles  evidenciam  a  abrangência  e  a

diversidade das iniciativas socioambientais, integrando sustentabilidade, educação

ambiental,  valorização  social  e  economia  solidária.  A  realização  de  cursos  de

capacitação,  treinamentos,  palestras,  contando  com  o  suporte  da  Escola  da

Magistratura  do  Rio  Grande  do  Norte  (ESMARN)  e,  ainda,  parcerias  com

cooperativas de catadores, a exemplo da  Cooperativa de Materiais Recicláveis da

Cidade  de  Natal (COOCAMAR),  fortalece  a  conscientização  interna  e  externa,

promovendo a cultura da sustentabilidade dentro e fora do Poder Judiciário do Rio

Grande do Norte.
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